
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA

REQUERIMENTO N°.               /2009

(do Sr. Angelo Vanhoni)

Requer a realização de audiência pública da

Comissão de Educação e Cultura para debater o

Plano Nacional do Livro e Leitura.

Senhor Presidente:

Nos termos regimentais, requeremos a Vossa Excelência, ouvido o Plenário desta

Comissão, sejam convidados a comparecer, ainda no ano de 2009, a este órgão

técnico, em reunião de audiência pública os representantes do governo federal, das

entidades e pessoas abaixo relacionadas, para que possamos debater as

possibilidades de implantação nos estados e municípios das ações previstas nos 4

eixos norteadores do Plano Nacional do Livro e Leitura.

→ Juca Ferreira - Ministro de Estado da Cultura

→ Fabiano dos Santos - Diretor de Relações Internacionais do Ministério da Cultura

→ Representante do Conselho Diretivo do PNLL

→ Representante da Câmara Setorial do Livro, Literatura e Leitura.

→ Representante do Ministério da Educação vinculado as Políticas de incentivo a

Leitura.



Exposição de motivos:

O Brasil chega ao século XXI, momento em que a difusão do audiovisual assume

imensas proporções, ainda com enorme déficit no que diz respeito às práticas

leitoras dos textos escritos. Nossos índices de alfabetização (stricto e lato sensu)

e de consumo de livros são ainda muito baixos, na comparação com parâmetros

de países mais ricos e desenvolvidos e mesmo com alguns dos países em

desenvolvimento da América Latina e da Ásia.

Diversas pesquisas, realizadas nos últimos anos, têm-se empenhado em

apresentar contornos mais nítidos do cenário em que se insere a questão da

leitura e do livro no país, permitindo maior consciência das mazelas que afligem o

setor e oferecendo dados concretos para que se possa buscar sua superação.

De acordo com o Mapa do Alfabetismo no Brasil (INEP, 2003), a evolução da

taxa de analfabetismo da população de 15 anos ou mais, no País, diminuiu de

65,3%, em 1900, para 13,6%, em 2000, realizando grande avanço neste campo

ao longo do século passado.

Ou seja, apenas um em cada quatro jovens e adultos brasileiros consegue

compreender totalmente as informações contidas em um texto e relacioná-las

com outros dados. Configura-se, assim, um quadro perverso de exclusão social,

que deixa à margem do efetivo letramento cerca de três quartos da população

brasileira.

Deve-se enfatizar que, de acordo com os especialistas, uma das principais

causas do elevado índice de alfabetismo funcional e das dificuldades

generalizadas para a compreensão vertical da informação escrita se localiza na

crônica falta de contato com a leitura, sobretudo entre as populações mais

pobres.

É importante observar que, embora nas sociedades atuais a leitura seja



imprescindível para o ingresso no mercado de trabalho e para o exercício da

cidadania, no Brasil as pesquisas e as avaliações educacionais apontam para a

precária formação de um público leitor e revelam as imensas dificuldades para o

sucesso das ações envolvidas na solução do problema.

Se, por um lado, o sistema educacional brasileiro incluiu os estudantes que

estavam fora da escola, por outro, essa inclusão não foi plena, do ponto de vista

qualitativo, porque o desempenho dos alunos, revelado em instrumentos de

avaliação como o SAEB ou o PISA, tem sido baixo, demonstrando sérios

problemas no domínio da leitura e da escrita e o aprofundamento das

desigualdades.

O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica – SAEB, revela que 59%

dos estudantes da 4ª série do Ensino Fundamental ainda não desenvolveram as

competências básicas de leitura, ou seja, não conseguem compreender os níveis

mais elementares de um texto.

Os dados do SAEB-2001 são também reforçados pela avaliação das habilidades

de leitura dos alunos de 8ª série do Ensino Fundamental realizada no SAEB-

2003: 4,8% classificam-se em um estágio muito crítico, 20,1% em um estágio

crítico e 64,8% em um estágio intermediário.

O Brasil foi o último colocado na avaliação sobre o letramento em leitura obtido

por jovens de 15 anos de 32 países industrializados naquele Relatório nessa

pesquisa em que o conceito de leitura em pauta não se resume à noção muito

freqüente de mera decodificação e compreensão literal de textos escritos, mas à

capacidade de o jovem compreender e utilizar textos de variada natureza para

alcançar seus objetivos, desenvolvendo conhecimentos e participando

ativamente da sociedade.

Em uma avaliação sofisticada como o PISA, destaca-se ainda mais o péssimo

desempenho dos alunos brasileiros, próximos do final da escolaridade

obrigatória, revelando que não estão preparados para enfrentar os desafios do



conhecimento nas complexas sociedades contemporâneas. Uma performance

dessa natureza acarreta prejuízos de toda ordem. A baixa competência de leitura

não apenas influi no desenvolvimento pessoal e profissional dos estudantes

como também, e até por isso, contribui decisivamente para ampliar o gigantesco

fosso social existente em países como o Brasil, promovendo mais exclusão e

menos cidadania.

Na pesquisa Retrato da leitura no Brasil, ainda precária e insuficiente, mas a

maior investigação já feita no Brasil sobre leitura fora de uma perspectiva

prioritariamente “escolar” (com leitores com idade igual ou superior a 14 anos e o

mínimo de três anos de escolaridade), realizada em 2001 pela Câmara Brasileira

do Livro (CBL), Sindicato Nacional dos Editores de Livros (Snel) e Associação

Brasileira dos Editores de Livros (Abrelivros), outros tópicos significativos sobre a

situação da leitura no país são enfatizados. Um aspecto capital apontado pela

pesquisa é o de que o brasileiro lê em média 1,8 livro por ano, índice muito baixo,

se comparado ao de países como a França (7,0), os Estados Unidos (5,1), a

Inglaterra (4,9) ou a Colômbia (2,4).

E é preciso sublinhar que o acesso às bibliotecas é pequeno, não apenas por

uma questão cultural que remonta a nossa longa história de iletramento, mas

porque a rede de bibliotecas no país é reduzida, seja em termos quantitativos,

seja em um plano qualitativo. Ainda assim, conforme o Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística (IBGE), na Munic 2003, a biblioteca é um dos

equipamentos culturais mais importantes do Brasil, presente em cerca de 85%

das cidades brasileiras, em suas modalidades de bibliotecas públicas municipais,

escolares e comunitárias. Mesmo assim, cerca de 630 municípios brasileiros

ainda não têm biblioteca pública e grande parte das existentes possui

equipamentos precários, acervos ínfimos e/ou muito defasados e recursos

humanos despreparados para um processo de mediação eficiente na formação

de leitores.

Existem pouco mais de 2.400 livrarias no Brasil, quando o ideal, segundo, os



especialistas, seria por volta de 10.000 para nosso contingente populacional.

Além disso, a distribuição das livrarias é extremamente desigual, se

considerarmos que 89% dos municípios não possuem nenhuma livraria. E,

paradoxalmente, deve ser frisado que esse cenário desolador se insere no

contexto de um país que é o oitavo produtor de livros do mundo, com um

poderoso e atualizado mercado editorial, que conta com mais de 2.000 editoras e

movimentam mais de 12.000 títulos e 300 milhões de exemplares publicados

anualmente.

 


